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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
 

 
Proc. administrativo nº      6748/2024 

 

1 INTRODUÇÃO 

Contratação de Empresa Especializada para a OBRAS DE 

INFRAESTRUTURA NA RUA SALTO - RECANTO MÔNICA NESTE MUNICÍPIO, em 

conformidade com a disposição deste Termo de Referência e seus anexos 

relacionados abaixo, bem como todas as partes que complementam este termo. 

Embasado no Estudo Técnico Preliminar que antecede este Termo de Referência, 

este processo é regido pela Lei Federal 14.133/2021, que estabelece normas gerais 

de licitação e contratação, no âmbito da administração pública.   

 

2 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

As condições que norteiam a contratação do objeto em questão, e que visa 

contratar uma empresa especializada para OBRAS DE INFRAESTRUTURA NA RUA 

SALTO - RECANTO MÔNICA NESTE MUNICÍPIO, em conformidade as exigências 

estabelecidas neste instrumento estão contidas em ANEXO I (Planilha Orçamentária, 

Índices Oficiais), haja vista a complexidade e a disposição dos itens e serviços a que 

serão utilizados na contratação. 

Dada a complexidade da execução dos serviços e em atendimento ao 

disposto na Lei 14.133/2021, e se tratando de uma contratação para obras e serviços 

de engenharia seguem as documentações complementares em anexo, relacionados 

abaixo. 

ANEXO DESCRIÇÃO 

Anexo I Planilha Orçamentária 

Anexo II Projeto Executivo 

Anexo III Cronograma Físico-financeiro 

Anexo IV Composição de BDI 

Anexo V Memória de Cálculo 

Anexo VI Memorial Descritivo 

Anexo VII Tabela de Índice de Maior Relevância Técnica 
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Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. O prazo de vigência da 

contratação é de 01 (um) mês contados a partir da assinatura do contrato e/ou 

instrumento equivalente, conforme o caso), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021.  

 

2.1 Classificação como OBRA ou SERVIÇO DE ENGENHARIA 

O objeto desta licitação é classificado como OBRA, haja vista que o conceito 

determina que é o método em que a capacidade avaliada será a profissional e a 

operacional da empresa, pois nesta modalidade “OBRA” a importância na observância 

dessas duas características é imprescindível, pois numa OBRA, os profissionais 

habilitados pelas respectivas empresas deverão ter capacidade intelectual 

comprovada pelos registros na ordem da classe, a fim de assegurar a execução dos 

serviços quanto a esta capacidade, a capacidade operacional que é determinante para 

que a empresa tenha condições estruturantes de executar os serviços propostos, 

como forma de comparativo, temos que os “SERVIÇOS DE ENGENHARIA” se assim 

fosse a classificação optada, abrangeriam apenas a capacidade profissional, haja 

vista que, esta seria determinante para os serviços de estrita finalidade aos serviços 

que necessitam apenas do intelecto profissional, tal como a execução de projetos, 

auditorias, consultorias e outros, no que tangem as faculdades deste objeto.   

 

2.2 Classificação como serviço COMUM ou ESPECIAL 

De entendimento da parte técnica a denominação de obra comum aquelas 

que se enquadram como serviços e bens frequentemente executados e contratados 

tanto pela administração pública quanto pelos potenciais licitantes, e que demandam 

de uma execução habitual para ambas as partes. Exemplo este de obra comum é o 

próprio objeto deste ETP, pois se trata de uma obra de recapeamento asfáltico, e que 

por avaliação técnica e de mercado, esta é uma obra comum de execução e 

fiscalização habitual para as empresas contantes em mercado quanto para os fiscais 

da administração pública; diferentemente de uma obra especial que entraria num ramo 

especifico da engenharia, cuja a comparação seria a execução de obras de arte 

(viadutos; pontes; tuneis, etc.), sendo assim uma classificação não habitual em 
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mercado nem mesmo de fiscalização, fugindo das obras comuns executadas pelo 

município. 

 

2.3 Regime de execução 

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo 

com a justificativa abaixo: 

(   ) empreitada por preço unitário 

( x ) empreitada por preço global 

(   ) empreitada integral 

(   ) contratação por tarefa 

(   ) contratação integrada 

(   ) contratação semi-integrada 

(   ) fornecimento e prestação de serviço associado 

Esta secretaria determina o regime de empreitada por preço global pois é esta 

a modalidade de licitação onde se contrata a execução da obra ou do serviço por 

preço certo e total, sendo mais aconselhável no caso de empreendimentos comuns, 

como escolas, pavimentação de vias públicas, edificações em geral. Durante a 

execução das obras, os critérios de medição para fins de pagamento são mais 

simples, feitos somente após a conclusão de um serviço ou etapa, pois seus 

quantitativos são poucos sujeitos a alterações.  

 

(x) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes 

dos serviços relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa: 

Se tratando de uma obra de pequeno porte, os riscos não serão considerados 

a tal ponto de ser feito uma matriz de risco, haja vista que, segundo o art. 22 da lei 

14.133/2024 diz:  

“O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre 
o contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo do valor 
estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 
compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos 
ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente 
federativo.” 
 

Salientando ainda a que a obrigatoriedade deste ponto só se dá como 

exposto no § 3° do art. 22 da lei 14.133/2021 que diz: 
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“Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande 
vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada e 
semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz 
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado.” 
 

E que no art. 6 da lei 14.133/2021 inciso XXII diz:  

 

“obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo 
valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
reais)” 
 

Ressaltando que os itens considerados de riscos são os mesmos contidos no 

índice de maior relevância, cujo o critério segue o percentual estabelecido no art. 18 

da lei 14.133/2021 inciso IX e § 1º e § 2º do art. 67 da lei 14.133/2021. 

 
2.4 Definição dos custos unitários de referência 

Com base nas planilhas orçamentárias disponíveis em Índices Oficiais tal 

como as da SINAPI, SICRO, SIURB EDIF/INFRA, a contratação para a execução dos 

referidos serviços toma por base os valores dispostos nestes índices, considerando 

as principais necessidades do estudo proposto. 

 

2.5 Elaboração das curvas ABC dos serviços e insumos 

(x) Foi/Foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e (x) 

SERVIÇOS. 
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2.6 Elaboração de cronograma físico-financeiro 

O cronograma físico-financeiro: 

(x) FOI juntado aos autos 

(  ) NÃO foi juntado aos autos. 

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o 

cronograma físico-financeiro: 

(x) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade 

dos preços propostos pelos licitantes. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

Esta etapa já foi descrita no Estudo Técnico Preliminar que antecede este 

Termo, e que externa a necessidade de entregar uma nova estrutura viária, sendo de 

entendimento da parte técnica a denominação de obra comum aquelas que se 

enquadram como serviços e bens frequentemente executados e contratados tanto 

pela administração pública quanto pelos potenciais licitantes, e que demandam de 

uma execução habitual para ambas as partes. 

 

4 PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 

2024, haja vista a não inclusão no plano anual de contratação devido a nova lei, assim 

deverá ser previsto para o próximo ano. 

 

5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

A contratação de empresa especializada deverá posteriormente seguir todas 

as especificações determinadas pelo projeto base, planilha orçamentaria contidos nos 

termos de referência. 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares no item 12. 
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6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos da contratação, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares no item 4. 

 

6.1 Da sustentabilidade 

Da sustentabilidade, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares no item 5. 

 

6.2 Vistoria 

Da vistoria, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares no item 8. 

 

6.3 Subcontratação  

O órgão (x) NÃO ADMITIU ou ( ) ADMITIU a subcontratação parcial na 

presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 

Tendo em vista a solicitação de documentação comprobatória de capacidade 

técnica operacional e profissional somente da empresa vencedora do processo 

licitatório,  

 

6.4 Participação de consórcios 

Na presente licitação, será  

(x) PERMITIDA a participação de consórcios. 

(  ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 

 

6.5 Participação de cooperativas 

Na presente licitação, será (x) VEDADA ou (   ) PERMITIDA a participação de 

cooperativas, com base na seguinte justificativa: 

Seguindo o mesmo critério do subitem 6.3, fica vedada a participação de 

cooperativas pois a participação de cooperativas só será permitida quando a gestão 

operacional do serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodizio, 

pelos próprios cooperados e os serviços contratados deverão ser executados 
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obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou 

subcontratação. Por esse motivo o item não se encaixa no objeto proposto.   

 

6.6 Garantia da execução 

Na presente licitação, será (x) EXIGIDA ou (   ) DISPENSADA a apresentação 

de garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa:  

A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei 

nº 14.133, de 2021, na modalidade seguro-garantia, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato. 

O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato. 

Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo 

de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas. 

A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes 

à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto. 

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar 

a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

- Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

- Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
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- Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com 

o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica, sendo efetuado depósito identificado no Banco do Brasil, com correção 

monetária. 

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 

artigo 827 do Código Civil. 

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 

O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do 

art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
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A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no Edital e neste Contrato. 

A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 

serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

 

7 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

A vigência do Termo de Contrato serão de 02 (dois) meses a contar da data 

da emissão da Ordem de Início dos Serviços;  

O prazo de execução do objeto desta licitação, serão de 02 (dois) meses 

consecutivos, conforme Cronograma Físico-Financeiro, contados da data indicada 

pelo CONTRATANTE na Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado, 

desde que, devidamente justificado e autorizado expressamente, e atendidos os 

requisitos previstos na legislação vigente; 

Precedentemente à Ordem de Início dos Serviços, fica a contratada obrigada: 

Atender a todas as solicitações previstas em casos da existência de agentes 

técnicos vinculadas a possíveis convênios firmados entre o município e entes do 

Governo Federal e/ou Governo Estadual, cabendo a vencedora o comprimento total 

das cláusulas previstas no(s) Termo(s) de Convênio(s); 

Canteiro de Obras: Deverão ser atendidos ao disposto na Norma 

Regulamentadora NR-18, que trata das condições e meio ambiente de trabalho na 

indústria da construção, no que diz respeito ao dimensionamento e disposição das 

áreas que compõem o canteiro de obras, tudo conforme o Anexo A do Memorial 

Descritivo (MD-PMFM-001- C01-002). Ver Ilustração; 

A contratar seguro para cobertura de responsabilidade civil, risco de 

engenharia e de vida para todos os colaboradores que realizarão as diversas 

tarefas, bem como outros que porventura venham ser solicitados pelos órgãos 

fiscalizadores; 
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O prazo para início das obras e serviços será de até 05 (cinco) dias corridos, 

contados a partir da data do recebimento, pela Contratada, da Ordem de Início dos 

Serviços; 

 

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

A administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato ou instrumento 

equivalente, a Administração poderá convocar o representante da empresa contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

8.1 Fiscalização e Gestor do Contrato 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, 

observando os termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto nº 11.246, de 2022. 
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9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO  

 

9.1 Do recebimento 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 

em sua totalidade. 

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, 

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da 

Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 

poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dia até 90 

(noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
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Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções. 

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 

9.2 Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021 
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Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

 

9.3 Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa.  

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (variação anual) dos 

últimos 12 (doze) meses ou outro índice que venha a substituí-lo de correção 

monetária. 

 

9.4 Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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10 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade, forma e adoção do critério de julgamento definidos pela 

Autoridade Competente. 

 

10.1 Exigências de habilitação 

10.1.1 Habilitação Jurídica: 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor. 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, 

de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
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123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

10.1.3 Qualificação Econômico – Financeira 

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada à substituição por balancete ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da 

data da apresentação da proposta. 

 

A licitante deverá comprovar a boa situação financeira, através de 

demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por contador ou técnico registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço patrimonial do 

último exercício, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir: 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE ≥ 1,0 

 ILC= AC ÷ PC 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL ≥ 1,0  

ILG= (AC+RLP) ÷ (PC+ELP) 

 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO ≤ 0,5  

GEG= (PC+ELP) ÷ AT 

 

ONDE: 

AC= Ativo Circulante  

PC= Passivo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT= Ativo Total 

 

Prova de Capital Social correspondente ao equivalente a 10% do valor 

estimado do objeto desta licitação, devidamente registrado, podendo ser atualizado 
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por índices oficiais até a data de encerramento, observado o item 9.3.1 do edital no 

caso de consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte. 

 

Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica com data inferior a 60 (sessenta) dias contados da data 

marcada para abertura da sessão. Caso a certidão apresente validade, será aceita a 

que estiver válida. 

 

Certidão Negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

Nas hipóteses em que a certidão seja positiva, deve a licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial//extrajudicial em vigor. 

 

Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal 

da licitante atestando somente no caso de:  

 Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no 

momento da assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato deverá apresentar 

cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa 

jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo, bem como, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que 

o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de 

que no momento da assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato deverá 

apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 

extrajudicial estão sendo cumpridas.   

Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, foram emitidos 

somente em nome da matriz. 
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Atestado de capacidade técnica podem ser apresentados em nome e com o 

número do CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

 

10.1.4 Qualificação técnica 

10.1.4.1 Registro da empresa no conselho profissional 

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao: 

(x) CREA  

(x) CAU  

10.1.4.2 Capacidade técnico-operacional 

Na presente licitação:  

(x) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto 

às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, contidas em 

anexo VII; 

Seguindo o quantitativo determinado pela SUMULA 24 do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. 
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10.1.4.3 Possibilidade de somatório de atestados 

Na presente licitação, será (x) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de 

atestados de capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos 

mínimos demandados, com base na seguinte justificativa técnica: 

Ressaltando que a somatória dos atestados é pertinente a manter a 

competitividade das empresas, não limitando apenas as empresas detentoras de 

único atestado para a capacidade operacional e profissional. 

 

10.1.4.4 Capacidade técnico-profissional 

Na presente licitação: 

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional. 

(x) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto 

às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem 

executadas pelos profissionais abaixo elencados: 

Para o cargo de engenheiro civil: serviços de execução de obra; 

Para o cargo de arquiteto: serviços de execução de obra; 

(x) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos 

mínimos nos documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa: 

Os quantitativos para a capacidade profissional, só será aceito se a ART/RRT 

estiver em nome do profissional constante no registro de contrato da empresa 

participante da licitação, comprovada por carteira de trabalho, contrato de prestação 

de serviço em data válida, que validem o vínculo empregatício entre profissional e 

empresa. 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de 

ART/RRT, por cada profissional, serão os mesmos constantes em índice de maior 

relevância utilizados também para a capacidade operacional. 

 

10.1.4.5 Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

Na presente licitação, (x) SERÁ exigida a indicação de instalações, 

aparelhamento ou pessoal técnico com determinada qualificação, a fim de assegurar 

que inicialmente a empresa disponibilizara corpo técnico (engenheiro civil, mestre de 

obra, técnico em edificações) para responder imediatamente aos possíveis 
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questionamentos da administração pública, quanto a parte administrativa da obra 

quanto a parte operacional da obra. 

 

10.1.4.6 Definição do percentual de capital ou patrimônio líquido 

mínimo 

Na presente licitação, será exigida a comprovação de (X) CAPITAL MÍNIMO 

ou (   ) PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de (10%) dez por cento sobre 

o valor total estimado da contratação, com base na seguinte justificativa técnica: 

Sendo esse o valor mínimo exigido em lei, ainda resguardando a 

Administração Pública; 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10 % (dez por cento),  para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais; 

Sendo esse o valor mínimo exigido em lei, ainda resguardando a 

Administração Pública; 

 

11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Baseando-se em quantitativo de mercado referente ao anexo I do ETP deste 

processo, a estimativa do valor da contratação já com o cálculo de BDI é de 

aproximadamente R$ 500.000,00. 

 

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento: 

Despesa   Dotação Orçamentária Recursos Valor 

Ano 2024 
 

01847 

 

 

 

 

 

 

 

24.01.00.4.4.90.51.00.15.451.5003.1038 

 

 

 

 

 

Repasse 

 

Total 

   

R$  173.060,41 

 

R$  173.060,41 
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13 RESPONSÁVEIS 

Fiscal Técnico: 

Nome: Engenheiro Rodrigo Santos do Nascimento 

Cargo: Secretário Adjunto de Obras 

Fiscal Administrativo: 

Nome: Engenheiro Marcos Rodrigo da Silva Siqueira 

Cargo: Coordenador de Obras 

Gestor do Contrato: 

Nome: Marcelo Barbosa da Silva 

Cargo: Secretário Municipal de Obras 

 

Itaquaquecetuba, 10 de maio de 2024. 

 

 

 

Engenheiro Rodrigo Santos do Nascimento 

Secretário Adjunto de Obras 

RGF n.º 84.242 

DE ACORDO 

 

 

Marcelo Barbosa da Silva 

Secretário Municipal de Obras 

 

 

 


